
ESTADO DE PERNAMBUCO

POLÍCIA  MILITAR

DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS

Sexta-feira – Recife, 16 de Dezembro de 2011 - DGP  nº  A 1.0.00.0237

BOLETIM INTERNO DA DGP

Para conhecimento desta Diretoria e devida execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E

I – Serviços Diários

Para o dia 17 ( Sábado )
Sem Alteração

Para o dia 18 ( Domingo )

(Sem Alteração
Para o dia 19 ( Segunda-feira )

(Sem Alteração

2ª P A R T E

II – Instrução

(Sem Alteração)
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3ª P A R T E

 
III – Assuntos Gerais e  Administrativos  

1.0.0. ALTERAÇÃO DE  OFICIAL

1.1.0. PORTARIA DO DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS Nº 058 de 14 DE DEZEMBRO 2011.

EMENTA: Designa Comissão para recebimento e exame de Material Permanente

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
Legislação  em  vigor  e  em  conformidade  com  o  previsto  na  Portaria  do  Comando  Geral  nº  004  de 
07NOV03, publicada no SUNOR nº 056 de 21NOV03.

RESOLVE:

1. Nomear a 2º Ten PM Mat. 22845-1 – MARNETE Rodrigues de Carvalho o 2º Sgt PM Mat. 
25728-1 – RINALDO Carlos Vieira  Cavalcanti  e  o Sd PM Mat  106563-7 -  IVAMBERG Barbosa de 
Andrade, para em  comissão e sob a presidência do primeiro, para recebimento e exame de material de 
informática e móveis, com vistas ao procedimento de carga, de acordo com o que preconiza a Portaria nº 
004 de 07NOV03;

2. Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação.

2.1.0. ALTERAÇÃO DE CABO

2.1.0. Requerimento Despachado
                                                           
O  Cb  PM  Mat.  27.139-0/3ª  CIPM  –  AYLSON  JOSÉ  MENDES  FERREIRA,  requereu 

autorização para o pagamento dos vencimentos da graduação de Cabo PM, com efeitos retroativos, em 
decorrência de promoção, a contar de 22DEZ2003, conforme ordem judicial. 

Despacho  do  Diretor:  INDEFERIDO,  com  fundamento  no  art.  100,  da  Constituição 
Federal/88,  tendo em vista que os pagamentos  devidos pela Fazenda Pública em razão de condenação 
judicial submetem-se ao regime de Precatório Judicial ou de RPV, caso se trate de “obrigações de pequeno 
valor”, conforme definido em lei, a teor do disposto no § 3º, do citado art. 100 da CF/88, de acordo com as 
orientações  prestadas  pela  Procuradoria  Geral  do  Estado  por  meio  do  ofício  nº  3254/2011-PC,  de 
11.08.2011 e Encaminhamento/Consultiva nº 171/2011-AEAJA, de 16.08.2011.(Nota n°570/2011/DGP-3)

O Cb PM Mat. 24.495-3/CASIS – ANA CRISTINA BELO SATURNINO DOS SANTOS, 
requereu autorização para o pagamento de proventos da graduação de Cabo PM, com efeitos retroativos, 
em decorrência de promoção, a contar de 22DEZ2003, conforme ordem judicial.

Despacho do Diretor: INDEFERIDO, com fundamento no art. 100, da Constituição Federal , 
tendo  em  vista  que  os  pagamentos  devidos  pela  Fazenda  Pública  em  razão  de  condenação  judicial 
submetem-se ao regime de Precatório Judicial ou de RPV, caso se trate de “obrigações de pequeno valor”, 
conforme definido em lei,  a teor do disposto no § 3º,  do citado art.  100 da CF/88,  de acordo com as 
orientações  prestadas  pela  Procuradoria  Geral  do  Estado  por  meio  do  ofício  nº  3254/2011-PC.,  de 
11.08.2011 e Encaminhamento/Consultiva nº 171/2011-AEAJA, de 16.08.2011(Nota n°492/2011/DGP-3). 

                                                         
O Cb PM Mat. 22937-7/ DGP - MARIA FÁTIMA DA SILVA, requereu  autorização  para  o 

pagamento  dos  vencimentos  da   graduação de Cabo PM, com efeitos retroativos, em decorrência de 
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promoção, a contar de 22DEZ2003, conforme ordem judicial. 
Despacho  do  Diretor:  INDEFERIDO,  com  fundamento  no  art.  100,  da  Constituição 

Federal/88,  tendo em vista que os pagamentos  devidos pela Fazenda Pública em razão de condenação 
judicial submetem-se ao regime de Precatório Judicial ou de RPV, caso se trate de “obrigações de pequeno 
valor”, conforme definido em lei, a teor do disposto no § 3º, do citado art. 100 da CF/88, de acordo com as 
orientações  prestadas  pela  Procuradoria  Geral  do  Estado  por  meio  do  ofício  nº  3254/2011-PC,  de 
11.08.2011 e Encaminhamento/Consultiva nº 171/2011-AEAJA, de 16.08.2011.(Nota n°571/2011/DGP-3)

O  Cb  PM  Mat.  28.072-0/DGO  –  MARIA  JOSÉ  ALVES  CÉSAR  DA  SILVA,  requereu 
autorização para o pagamento dos vencimentos da graduação de Cabo PM, com efeitos retroativos, em 
decorrência de promoção, a contar de 22DEZ2003, conforme ordem judicial. 

Despacho  do  Diretor:  INDEFERIDO,  com  fundamento  no  art.  100,  da  Constituição 
Federal/88,  tendo em vista que os pagamentos  devidos pela Fazenda Pública em razão de condenação 
judicial submetem-se ao regime de Precatório Judicial ou de RPV, caso se trate de “obrigações de pequeno 
valor”, conforme definido em lei, a teor do disposto no § 3º, do citado art. 100 da CF/88, de acordo com as 
orientações  prestadas  pela  Procuradoria  Geral  do  Estado  por  meio  do  ofício  nº  3254/2011-PC,  de 
11.08.2011 e Encaminhamento/Consultiva nº 171/2011-AEAJA, de 16.08.2011.(Nota n°572/2011/DGP-3) 

                     
O Cb PM Mat. 910.440-2/20º BPM – WELLINGTON RODRIGUES DE LIMA, requereu 

autorização para o pagamento dos vencimentos da graduação de Cabo PM, com efeitos retroativos, em 
decorrência de promoção, a contar de 22DEZ2003, conforme ordem judicial. 

Despacho  do  Diretor:  INDEFERIDO,  com  fundamento  no  art.  100,  da  Constituição 
Federal/88,  tendo em vista que os pagamentos  devidos pela Fazenda Pública em razão de condenação 
judicial submetem-se ao regime de Precatório Judicial ou de RPV, caso se trate de “obrigações de pequeno 
valor”, conforme definido em lei, a teor do disposto no § 3º, do citado art. 100 da CF/88, de acordo com as 
orientações  prestadas  pela  Procuradoria  Geral  do  Estado  por  meio  do  ofício  nº  3254/2011-PC,  de 
11.08.2011 e Encaminhamento/Consultiva nº 171/2011-AEAJA, de 16.08.2011.(Nota n°573/2011/DGP-3) 

             
O Cb PM Mat. 22.902-4/CPM-DGP – ESTER VALDA DA ROCHA FERREIRA, requereu 

autorização para o pagamento dos vencimentos da graduação de Cabo PM, com efeitos retroativos, em 
decorrência de promoção, a contar de 22DEZ2003, conforme ordem judicial. 

Despacho  do  Diretor:  INDEFERIDO,  com  fundamento  no  art.  100,  da  Constituição 
Federal/88,  tendo em vista que os pagamentos  devidos pela Fazenda Pública em razão de condenação 
judicial submetem-se ao regime de Precatório Judicial ou de RPV, caso se trate de “obrigações de pequeno 
valor”, conforme definido em lei, a teor do disposto no § 3º, do citado art. 100 da CF/88, de acordo com as 
orientações  prestadas  pela  Procuradoria  Geral  do  Estado  por  meio  do  ofício  nº  3254/2011-PC,  de 
11.08.2011 e Encaminhamento/Consultiva nº 171/2011-AEAJA, de 16.08.2011.(Nota n°562/2011/DGP-3) 

      
O Cb PM Mat.  26.708-2/CMH – MARIA JOSÉ DA SILVA, requereu autorização para o 

pagamento  dos  vencimentos  da  graduação  de  Cabo  PM,  com  efeitos  retroativos,  em decorrência  de 
promoção, a contar de 22DEZ2003, conforme ordem judicial. 

Despacho  do  Diretor:  INDEFERIDO,  com  fundamento  no  art.  100,  da  Constituição 
Federal/88,  tendo em vista que os pagamentos  devidos pela Fazenda Pública em razão de condenação 
judicial submetem-se ao regime de Precatório Judicial ou de RPV, caso se trate de “obrigações de pequeno 
valor”, conforme definido em lei, a teor do disposto no § 3º, do citado art. 100 da CF/88, de acordo com as 
orientações  prestadas  pela  Procuradoria  Geral  do  Estado  por  meio  do  ofício  nº  3254/2011-PC,  de 
11.08.2011 e Encaminhamento/Consultiva nº 171/2011-AEAJA, de 16.08.2011.(Nota n°563/2011/DGP-3) 

      
O Cb PM Mat.  26.708-2/CMH – MARIA JOSÉ DA SILVA, requereu autorização para o 

pagamento  dos  vencimentos  da  graduação  de  Cabo  PM,  com  efeitos  retroativos,  em decorrência  de 
promoção, a contar de 22DEZ2003, conforme ordem judicial. 

Despacho  do  Diretor:  INDEFERIDO,  com  fundamento  no  art.  100,  da  Constituição 
Federal/88, tendo em  vista  que  os  pagamentos  devidos  pela  Fazenda  Pública  em  razão de condenação 
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judicial  submetem-se  ao  regime  de  Precatório  Judicial  ou  de  RPV,  caso  se  trate  de  “obrigações   de 
pequeno   valor”, conforme definido em lei, a teor do disposto no § 3º, do citado art. 100 da CF/88, de 
acordo com as orientações prestadas pela Procuradoria Geral do Estado por meio do ofício nº 3254/2011-
PC, de 11.08.2011 e Encaminhamento/Consultiva nº 171/2011-AEAJA, de 16.08.2011.(Nota n°566/2011/
DGP-3) 

       
O Cb PM Mat. 26.539-0/CASIS – MANOEL CAMPELO DE OLIVEIRA FILHO, requereu 

autorização para o pagamento dos vencimentos da graduação de Cabo PM, com efeitos retroativos, em 
decorrência de promoção, a contar de 22DEZ2003, conforme ordem judicial. 

Despacho  do  Diretor:  INDEFERIDO,  com  fundamento  no  art.  100,  da  Constituição 
Federal/88,  tendo em vista que os pagamentos  devidos pela Fazenda Pública em razão de condenação 
judicial submetem-se ao regime de Precatório Judicial ou de RPV, caso se trate de “obrigações de pequeno 
valor”, conforme definido em lei, a teor do disposto no § 3º, do citado art. 100 da CF/88, de acordo com as 
orientações  prestadas  pela  Procuradoria  Geral  do  Estado  por  meio  do  ofício  nº  3254/2011-PC,  de 
11.08.2011 e Encaminhamento/Consultiva nº 171/2011-AEAJA, de 16.08.2011.(Nota n°574/2011/DGP-3) 

          
O Cb PM Mat. 31.005-0/BPRv – ERALDO CAMPOS DA SILVA, requereu autorização para 

o  pagamento  dos  vencimentos  da  graduação de Cabo PM, com efeitos  retroativos,  em decorrência  de 
promoção, a contar de 22DEZ2003, conforme ordem judicial. 

Despacho  do  Diretor:  INDEFERIDO,  com  fundamento  no  art.  100,  da  Constituição 
Federal/88,  tendo em vista que os pagamentos  devidos pela Fazenda Pública em razão de condenação 
judicial submetem-se ao regime de Precatório Judicial ou de RPV, caso se trate de “obrigações de pequeno 
valor”, conforme definido em lei, a teor do disposto no § 3º, do citado art. 100 da CF/88, de acordo com as 
orientações  prestadas  pela  Procuradoria  Geral  do  Estado  por  meio  do  ofício  nº  3254/2011-PC,  de 
11.08.2011 e Encaminhamento/Consultiva nº 171/2011-AEAJA, de 16.08.2011.(Nota n°500/2011/DGP-3) 

            
O Cb PM Mat. 28.796-2/BPRP – ALMIR JOSÉ DE BARROS, requereu autorização para o 

pagamento  dos  vencimentos  da  graduação  de  Cabo  PM,  com  efeitos  retroativos,  em decorrência  de 
promoção, a contar de 22DEZ2003, conforme ordem judicial. 

Despacho  do  Diretor:  INDEFERIDO,  com  fundamento  no  art.  100,  da  Constituição 
Federal/88,  tendo em vista que os pagamentos  devidos pela Fazenda Pública em razão de condenação 
judicial submetem-se ao regime de Precatório Judicial ou de RPV, caso se trate de “obrigações de pequeno 
valor”, conforme definido em lei, a teor do disposto no § 3º, do citado art. 100 da CF/88, de acordo com as 
orientações  prestadas  pela  Procuradoria  Geral  do  Estado  por  meio  do  ofício  nº  3254/2011-PC,  de 
11.08.2011 e Encaminhamento/Consultiva nº 171/2011-AEAJA, de 16.08.2011(Nota n°504/2011/DGP-3)

              
O  Cb  PM  Mat.  32.128-1/BPGd  –  LEÔNCIO  PRUDÊNCIO  DOS  SANTOS,  requereu 

autorização para o pagamento dos vencimentos da graduação de Cabo PM, com efeitos retroativos, em 
decorrência de promoção, a contar de 22DEZ2003, conforme ordem judicial. 

Despacho  do  Diretor:  INDEFERIDO,  com  fundamento  no  art.  100,  da  Constituição 
Federal/88,  tendo em vista que os pagamentos  devidos pela Fazenda Pública em razão de condenação 
judicial submetem-se ao regime de Precatório Judicial ou de RPV, caso se trate de “obrigações de pequeno 
valor”, conforme definido em lei, a teor do disposto no § 3º, do citado art. 100 da CF/88, de acordo com as 
orientações  prestadas  pela  Procuradoria  Geral  do  Estado  por  meio  do  ofício  nº  3254/2011-PC,  de 
11.08.2011 e Encaminhamento/Consultiva nº 171/2011-AEAJA, de 16.08.2011.(Nota n°506/2011/DGP-3) 

       
O  Cb  PM  Mat.  25.790-7/CEMET-I  –  ANDRÉ  LUÍS  DE  MELO  SOUZA,  requerue 

autorização para o pagamento dos vencimentos da graduação de Cabo PM, com efeitos retroativos, em 
decorrência de promoção, a contar de 22DEZ2003, conforme ordem judicial. 

Despacho  do  Diretor:  INDEFERIDO,  com  fundamento  no  art.  100,  da  Constituição 
Federal/88,  tendo em vista que os pagamentos  devidos pela Fazenda Pública em razão de condenação 
judicial submetem-se ao regime de Precatório Judicial ou de RPV, caso se trate de “obrigações de pequeno 
valor”, conforme definido em lei, a teor do disposto no § 3º, do citado art. 100 da CF/88, de acordo com as 
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orientações  prestadas  pela  Procuradoria  Geral  do  Estado  por  meio  do  ofício  nº  3254/2011-PC,  de 
11.08.2011 e Encaminhamento/Consultiva nº 171/2011-AEAJA, de 16.08.2011. (Nota n°507/2011/DGP-3)

                                                                                      
                                                            

3.0.0. ALTERAÇÃO DE SERVIDOR PÚBLICO

3.1.0. Frequência - Comunicação

Comunicou  a  Chefe  de  Administração  de  Pessoal,  do  DETRAN-PE,  através  do  ofício 
DGHP/n.º.469/2011,  de  17.11.2011,  que  a  servidora  pública  desta  Corporação,  RISÉLIA DA SILVA 
MELO, matrícula n.º 361-1, Assistente Técnico em Defesa Social AsDS, que se encontra cedida servindo à 
disposição daquela  Autarquia, obteve a  frequência  normal  referente aos   meses de  setembro e outubro 
de 2011 e férias no mês de julho/2011(Nota n°336/2011/DGP-5).

Comunicou o Diretor do Departamento de Gestão de Pessoas do Tribunal de Contas do Estado 
de Pernambuco, através do Ofício s/nº de 12.09.2011, que a servidora pública desta Corporação DELZA 
MARIA VIEIRA DE MEDEIROS, matrícula n.º 90.006-0, a qual se encontra cedida servindo à disposição 
daquele Órgão, teve freqüência normal  no  mês  de agosto de 2011.(Nota n°308/2011/DGP-5)

Comunicou a  Chefe  da Unidade de Gestão de Pessoas  da Secretaria  Especial  da  Mulher, 
através  do  Ofício  174/2011,  de  03.11.2011,  que  a  servidora  pública  desta  Corporação,  LOURDES 
ARAUJO SILVA mat. n.º 90.078-8, Assistente Técnico em Defesa Social AsDS, servindo à disposição 
daquele Órgão, obteve frequência normal durante o  mês  de outubro de 2011(Nota n°309/2011/DGP-5). 

  
Comunicou o Coordenador do Mutirão Fiscal Estadual do Poder Judiciário, por meio do ofício 

nº  132/2011,  de  03.11.2011,  que  a  servidora  pública  desta  Corporação  EDNA  MARIA  FERREIRA 
GUEDES  NASCIMENTO,  matrícula  nº  267-4,  Assistente  Técnico  em Defesa  Social  -  AsDS,  que  se 
encontra à disposição daquele Poder, teve frequência normal durante o mês  de outubro2011 e auferiu 
100% (cem por  cento)  de  produtividade,  pelo que fará  jus,  no mês   de  novembro/11,  à  totalidade da 
gratificação específica (FGS-1).(Nota n°316/2011/DGP-5)

                                                           
3.2.0. Férias – Apresentação

 Apresentou-se   por  conclusão  de  30  (trinta)  dias  das  férias  relativas  ao  ano  de  2010,  a 
servidora pública desta Corporação, adiante relacionada:(Nota n°324/2011/DGP-5)

MATRÍCULA SERVIDORA APRESENTAÇÃO
331-0 MÁRCIA SOLANGE BATISTA DUARTE 03/11/11

 4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina 

(Sem Alteração) 

_____x_____
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                                        __

                          _______________________________________
                          MARCOS LUIS CAMPELO LIRA –  Cel PM
                                          Diretor  de Gestão de Pessoas 
 

CO N F E R E:

                       __________________________________________
                        FERNANDO ARAÚJO JÚNIOR –  Ten Cel  PM
                         Diretor Adjunto Interino de Gestão de Pessoas 

Difusão:  DGP-1,  DGP-2,  DGP-3,  DGP-4,  DGP-5,  DGP-6,  DGP-7,  DGP-8,  DGP-9,  DGP-10,  G.I., 
Subchefia do EMG e Site da PMPE.

MENSAGEM BÍBLICA 

“E tudo quanto fizerdes, fazei-o de todo o coração, como ao Senhor, e não aos homens,”Colossenses 3.23


